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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Pará


LISTA DE VERIFICAÇÃO

	Competência para preenchimento

	unidade responsável
	verificação

	Equipe de Planejamento e Apoio
	Lista de verificação única


	Notas explicativas e orientações para preenchimento

A coluna “atende a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas, sendo:

A: atende plenamente a exigência

N: não atende plenamente a exigência

N/A: a exigência não é aplicável ao caso concreto

Caso se verifique o não atendimento, o atendimento parcial ou a não aplicabilidade de algum requisito listado, deve-se, obrigatoriamente, apresentar a devida justificativa na coluna respectiva.
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No processo, deverá ser anexada somente a lista de verificação preenchida, devendo-se dispensar a folha referente a esta nota explicativa.

Atualizações das listas de verificação
As listas publicadas contêm a indicação da versão e a correspondente data da atualização. É necessário que, antes da utilização dos respectivos instrumentos, seja verificada a existência de versões mais recentes, assegurando que seja utilizada a versão mais atualizada.
versão

data

V.1

25/03/2025
Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: ajseadm@tjpa.jus.br 




lista de verificação
versão 1

tipo de processo: contratação de pessoa física ou jurídica para ministrar capacitação, por inexigibilidade de licitação, fundamentada no artigo 74, III, alínea “f” da lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021
	informações de preenchimento

	processo
	

	objeto
	


	item
	exigência
	atende a exigência?

(a, n ou n/a)
	justificativa
	indicação do doc/fls./ siga

	1
	A demanda deve estar inscrita no Plano Anual de Contratações
	
	
	

	1.1
	Caso a demanda não conste no Plano Anual de Contratações, deve ser informado o número do processo administrativo em que consta expressamente a aprovação, exarada pela Presidência do TJPA, para a inclusão da demanda no PAC em curso (art. 7º, §3º da IN 001/2023)
	
	
	

	documento de oficialização da demanda


	2
	O Documento de Oficialização da Demanda deve ser elaborado conforme o modelo institucionalizado pelo TJPA (art. 7º da IN 001/2023)
	
	
	

	3
	O Documento de Oficialização da Demanda deve ser preenchido conforme orientações do Manual das Contratações do TJPA
	
	
	

	designação da equipe de planejamento e apoio



	4
	A Secretaria de Administração deve indicar servidora ou servidor para a função de integrante administrativo na equipe de planejamento e apoio (art. 9º da IN 001/2023)
	
	
	

	4.1
	No caso de dispensa da indicação do integrante administrativo, o que poderá ocorrer de forma excepcional para contratações realizadas mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, até o valor máximo de dispensa legal, deve constar nos autos a devida justificativa da Secretaria de Administração (art. 9º, §2º da IN 001/2023)
	
	
	

	5
	A Secretaria de Administração deve designar a equipe de planejamento e apoio da contratação (art. 8º da IN 001/2023)
	
	
	

	6
	A Secretaria de Administração deve notificar a equipe de planejamento e apoio da contratação (art. 8º da IN 001/2023)
	
	
	

	estudos técnicos preliminares



	7
	O Estudo Técnico Preliminar deve ser elaborado conforme o modelo institucionalizado pelo TJPA (art. 10 da IN 001/2023)
	
	
	

	8
	O Estudo Técnico Preliminar deve ser preenchido conforme orientações do Manual das Contratações do TJPA
	
	
	

	9
	A autoridade competente da unidade requisitante deve aprovar os Estudos Preliminares
	
	
	

	termo de referência



	10
	O Termo de Referência deve ser elaborado conforme o modelo institucionalizado pelo TJPA (art. 30 da IN 001/2023)
	
	
	

	11
	O Termo de Referência deve ser preenchido conforme orientações do Manual das Contratações do TJPA
	
	
	

	12
	A autoridade competente da unidade requisitante deverá aprovar expressamente o Termo de Referência
	
	
	

	instrução processual



	13
	A proposta ou termo de aceite apresentado deve estar devidamente assinado pela pessoa física ou representante legal da pessoa jurídica e deve seguir as condições do Termo de Referência, especialmente quanto ao prazo para pagamento
	
	
	

	13.1
	O valor proposto para a contratação deve seguir as previsões do artigo 18 da IN 001/2023, conforme o caso
	
	
	

	13.2
	Caso o valor proposto não seja o estabelecido na Portaria interna do TJPA, a equipe de planejamento e apoio deverá justificar e apresentar a análise das notas fiscais e/ou outros documentos apresentados pela pessoa física ou jurídica a ser contratada
	
	
	

	14
	Se pessoa física, devem ser anexados os documentos comprobatórios da notória especialização, tais como Diplomas emitidos por IES que atestem o grau acadêmico, certificados de participação em cursos, currículos e outros (art. 74, §3º da Lei nº. 14.133, de 2021)
	
	
	

	15
	Se pessoa jurídica, deve ser apresentado o currículo das pessoas que irão ministrar o curso pela empresa (art. 74, §3º da Lei nº. 14.133, de 2021)
	
	
	

	16
	Devem ser anexados os documentos comprobatórios da experiência em ministrar treinamentos, capacitações, tutorias ou outra forma de execução, se for o objeto, da pessoa física ou jurídica que se pretende contratar (art. 74, §3º da Lei nº. 14.133, de 2021) 
(pode ser comprovado por meio de atestado de capacidade técnica, certificado de docência ou documento equivalente)
	
	
	

	17
	Deve ser anexado o Mapa Referencial de Preços para Inexigibilidade, conforme modelo institucional
	
	
	

	18
	Se pessoa física, deve ser apresentado o documento de identificação, com CPF, comprovante de residência, comprovante de inscrição no INSS (quando aplicável) e número do PASEP ou PIS
	
	
	

	19
	Se pessoa jurídica, deverá anexar o cartão CNPJ, além dos documentos de constituição e documentos do representante legal
	
	
	

	20
	Declaração SICAF
	
	
	

	21
	Certidão conjunta de regularidade fiscal federal/previdenciária 

(negativa ou positiva com efeitos de negativa, e deve estar com a data validade vigente. Art. 68 da Lei nº. 14.133, de 2021)
	
	
	

	22
	Certidão de regularidade fiscal estadual do domicílio da contratada (negativa ou positiva com efeitos de negativa, e deve estar com a data validade vigente. Art. 68 da Lei nº. 14.133, de 2021)
	
	
	

	23
	Certidão de regularidade fiscal municipal do domicílio da contratada

(negativa ou positiva com efeitos de negativa, e deve estar com a data validade vigente. Art. 68 da Lei nº. 14.133, de 2021)
	
	
	

	24
	Certificado do FGTS 

(negativa ou positiva com efeitos de negativa, e deve estar com a data validade vigente. A regularidade junto ao FGTS é atestada por meio do número do CEI que é um cadastro que se equivale a de pessoa jurídica, uma vez que se refere à regularidade do empregador.  
Aplica-se à Pessoa Física nos casos específicos apresentados abaixo: 
· Equiparados à empresa desobrigados da inscrição no CNPJ;
· O Dono da obra de construção civil;
· Produtor rural contribuinte individual;
· Segurado especial;
· Titular de cartório;
· Adquirente de produção rural; e 
· Empregador doméstico)
	
	
	

	25
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(negativa ou positiva com efeitos de negativa, e deve estar com a data validade vigente)
	
	
	

	26
	Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, da pessoa física a ser contratada ou do representante legal da pessoa jurídica

(negativa ou positiva com efeitos de negativa, e deve estar com a data validade vigente)
	
	
	

	27
	Declaração, somente para pessoa jurídica, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	
	
	

	28
	Declaração, somente para pessoa jurídica, de cumprimento do disposto no art. 93 da Lei nº. 8.213, de 1991 (quando couber)
	
	
	

	29
	Certidão negativa correcional, somente para pessoa jurídica (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)
	
	
	

	30
	Previsão de Recursos Orçamentários, conforme o art.72, IV da Lei nº. 14.133/2021
(A disponibilidade orçamentária para atendimento da futura despesa estará demonstrada:

a. Por meio de despacho, no qual a SEPLAN informará a funcional programática para atender a futura despesa; ou
b. Pelo pedido de despesa na situação “validado”)
	
	
	


Declaro que esta é a versão mais atualizada e foi extraída do sítio do TJPA em dia/mês/ano.

Belém, dia de mês de ano.

_________________________________

Nome da servidora ou servidor

Cargo ou função
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